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Um retrato do uso da  
IA no Poder Judiciário	

ESPAÇO OAB
Igualdade de gênero nas 
eleições da Ordem

Democracia exige liberdade 
com responsabilidade

Em entrevista exclusiva, Ministro Alexandre de Moraes destaca que a “imunidade 

parlamentar não pode servir de escudo para a prática de infrações penais”
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de verificação e de certificação de projetos 
de pagamento por serviços ambientais, ou; 
fomentar o desenvolvimento sustentável; não 
há indicação de fontes de financiamento ou 
incentivos.

Somente a possibilidade de que os recur-
sos poderão ser captados de pessoas físicas ou 
jurídicas de direito privado, agências multila-
terais e bilaterais de cooperação internacio-
nal, preferencialmente sob a forma de doações 
ou sem ônus para o Tesouro Nacional, exceto 
nos casos de contrapartidas de interesse das 
partes, conforme indicado no art. 6º.

Mantem-se a necessidade do desenvolvi-
mento de indicadores e métricas passiveis de 
utilização para a valoração, validação e moni-
toramento das certificações dos serviços 
ambientais, assim como, do órgão ou organi-
zação responsável por tais métricas. O lado 
positivo é a permissão de que “os serviços 
ambientais prestados podem ser submeti-
dos à validação ou à certificação por entidade 
técnico-científica independente” (conforme 
art. 14, parágrafo único), pendente de regu-
lamentação.

Ao mesmo tempo, identifica-se: i) um 
incentivo à participação privada no finan-
ciamento das atividades de PSA, conforme o 
art. 2º, V, no qual se reconhece como paga-
dor por serviços ambientais o “Poder Público, 
organização da sociedade civil ou agente 

privado, pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional 
ou internacional, que provê o pagamento dos serviços 
ambientais”, e; que ii) os recursos para o financiamento 
de atividades relacionadas aos serviços ambientais não 
estão vinculadas estritamente aos Fundos Públicos, já 
que a lei prevê outras modalidades de repasses para 
PSA que independem da adesão ao PFPSA, como: paga-
mento direto, monetário ou não monetário; prestação 
de melhorias sociais a comunidades rurais e urba-
nas; compensação vinculada a certificado de redução 
de emissões por desmatamento e degradação; títulos 
verdes (green bonds); comodato, e; Cota de Reserva 
Ambiental (CRA). 

A opção pela forma de pagamento deverá ser esta-
belecida entre provedores e pagadores de PSA (con-
forme o art. 3º). O que dispensaria a necessidade de 
repasse em forma de doações para o PFPSA, contudo, 
sem a possibilidade de incentivos tributários para os 
doadores ou financiadores do referido programa, o 
que pode constituir um obstáculo para a captação de 
recursos privados para a iniciativa de PSA ( o Capítulo 
VI – Dos incentivos, foi vetado).

Pontos positivos na PNPSA podem ser identificados 
com a inclusão das terras indígenas, unidades de con-
servação com destaque para as reservas extrativistas 
e de desenvolvimento sustentável, áreas prioritárias 
para a conservação da biodiversidade, sem, contudo, 
excluir imóveis privados representados por reservas 
particulares do patrimônio natural, áreas de preserva-
ção permanente e reservas legais. 
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Conselheira do CNJ e do CNDH

Neste mês em que celebramos o Dia Internacio-
nal da Mulher, vale ressaltar que a discrimina-
ção de gênero é secular, sobretudo em culturas 

construídas de forma patriarcal como a nossa, que 
escondem as violências e não efetivam substancial-
mente os direitos dos mais vulneráveis. 

O dia 8 de março é uma data instituída para pro-
vocar na sociedade a reflexão acerca dos avanços e 
desafios que ainda persistem no campo da defesa dos 
direitos da mulher. O objetivo da data é discutir o seu 
papel na sociedade e nas instituições, reafirmando a 
sua história de luta. O esforço é para tentar diminuir e, 
quem sabe um dia extinguir, o preconceito, a desvalo-
rização e a violência.

Com efeito, a luta tem sido expressiva no sentido de 
dar voz às vítimas silenciadas pela exclusão, trazendo 
para as mulheres maiores oportunidades para uma 
vida digna e efetividade de direitos. 

Nesse ponto, verifica-se que o gênero tem relevân-
cia como categoria política e não apenas biológica, na 
medida em que consiste em identidades atribuídas 
aos sexos feminino e masculino, por meio de compor-
tamentos e expectativas que decorrem da cultura em 
determinada sociedade. 

Patriarcado, discriminação 
e atuação do CNJ nas 
políticas judiciárias para o 
acesso da mulher à Justiça
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Nacional de Avaliação de Risco de Violência 
Doméstica, no âmbito do Poder Judiciário e 
do Ministério Público. 

Dentro do contexto da violência domés-
tica, merece especial atenção a questão do 
feminicídio. A segurança pessoal é um direito 
humano fundamental, insculpido na Decla-
ração Universal de 1948, mas sabe-se que 
o simples fato de se nascer mulher já é um 
fator majorado de risco para violências, em 
qualquer de seus tipos, no âmbito familiar ou 
não. A verdade, porém, é que muitos casos de 
feminicídio são registrados como de homi-
cídio, dificultando a percepção do tamanho 
real do problema.

A assimetria entre os gêneros reforça 
a invisibilidade de fenômeno da violência 
doméstica e compromete o seu real enfren-

tamento pela sociedade, em especial no 
contexto da pandemia da covid-19. Segundo 
registros do espelho da pandemia divulgado 
pela ONU em 2020, estima-se que a violên-
cia doméstica tenha aumentado em 30% 
na França, 25% na Argentina, bem como 
no Canadá, Alemanha, Espanha, Inglaterra, 
Austrália e Estados Unidos. Em que pese a 
luta pela visibilidade da violência contra a 
mulher, a subnotificação dos crimes é uma 
realidade no Brasil e no mundo, em especial 
em períodos de quarentena.

Tendo em mira este cenário de subnoti-
ficação no contexto pandêmico, em 2020  o 
CNJ e a Associação dos Magistrados Brasi-
leiros contaram com a indispensável atuação 
de inúmeras associações e órgãos que com-
põem as redes protetivas institucionais ou da 
sociedade civil para a criação da campanha 
“Sinal Vermelho contra a Violência Domés-
tica”, com a ideia de facilitar os canais de 
denúncia e viabilizar que mulheres tragam 
para os olhos do Poder Estatal a violência por 
meio de um X vermelho na sua própria mão, 
apresentado em balcões de farmácias conve-
niadas.

Destaque-se, por fim, a questão da inter-
seccionalidade de raça, orientação sexual e 
identidade de gênero. Com efeito, as mulhe-
res negras e as mulheres trans são ainda 
mais vitimizadas, merecendo, por isso, 
especial atenção da sociedade e dos poderes 
constituídos. Muito embora o País não dis-
ponha de dados detalhados e abrangentes, 
estima-se que cerca de  75% das mulheres 
assassinadas em 2020 tenham sido negras 
e, dentre a comunidade LTBTQIA+, as maio-
res vítimas de violência, em seus diversos 
tipos, foram as mulheres trans. 

Neste aspecto, a Comissão Permanente 
de Democratização dos Serviços Judiciários 
do CNJ procura abordar o tema em seus 
diversos vieses, buscando que, em anos vin-
douros, possamos não apenas ter o dia 8 de 
março como data marcada no calendário 
comercial, mas que efetivamente celebre a 
igualdade material em nosso País. 

Direito Público

A assimetria entre 
os gêneros reforça 
a invisibilidade 
de fenômeno da 
violência doméstica 
e compromete o seu 
real enfrentamento 
pela sociedade, em 
especial no contexto 
da pandemia da 
covid-19”

O patriarcado seria então uma estrutura 
de poder em que as mulheres estariam sub-
metidas à autoridade dos homens, dentro e 
fora das famílias, devendo ser destacado que 
embora os homens sejam beneficiados pelo 
sistema patriarcal, o que caracteriza a infe-
riorização da mulher é a lógica desta orga-
nização, e não a simples existência do sexo 
masculino. 

E por qual motivo é tão difícil vencer tal 
inferiorização? Sabe-se que a subjugação das 
mulheres já foi apropriada e naturalizada 
pela sociedade, razão pela qual o processo 
de enfrentamento à desigualdade de gênero 
é sempre complexo. Tal trabalho vem sendo 
realizado pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) desde a sua criação. O órgão é 
responsável por liderar o processo de aper-
feiçoamento do Poder Judiciário brasileiro, 
capacitando-o para as exigências de eficiên-
cia, transparência e responsabilidade que os 
novos tempos impõem. Nesse contexto, foi 
criada a Comissão Permanente de Demo-
cratização e Aperfeiçoamento dos Serviços 
Judiciários, que tenho a honra de presidir e 
que tem competência para, dentre outros, 
propor estudos que visem à democratização 
do acesso à Justiça e propor ações e projetos 
destinados ao combate à discriminação, ao 
preconceito e a outras expressões da desi-
gualdade de raça, gênero, condição física, 
orientação sexual, religiosa e de outros valo-
res ou direitos protegidos ou que comprome-
tam os princípios insculpidos na Constitui-
ção Federal de 1988.

Destaque-se  que o CNJ, em seus 15 anos 
de história, vem com afinco e determinação 
trabalhando pauta relativa à temática da 
diversidade, devendo ser ressaltada a recente 
criação do Observatório Nacional de Direitos 
Humanos.  

Questão vital, neste processo, é o enfren-
tamento da  violência doméstica contra a 
mulher, uma das violações mais frequentes 
dos direitos humanos, em nível global. Com 
efeito, a ideologia do patriarcado mantém o 
processo de dominação como um dos seus 

eixos, fazendo com que mulheres permane-
çam protagonizando processos de subjuga-
ção e dinâmica familiar violenta.

O enfrentamento à violência de gênero 
é desafiador, demandando discussões sobre 
novos instrumentos de proteção e a constru-
ção de uma realidade verdadeiramente inclu-
siva. No Brasil, o Painel de Monitoramento 
da Política Judiciária Nacional de Enfren-
tamento à Violência contra as Mulheres do 
CNJ possui diversos dados que podem ser 
consultados livremente pela sociedade e que 
podem servir para o embasamento de inú-
meras políticas públicas locais preventivas, 
já que é dividido em diversos itens e permite 
um panorama por estado da Federação.  

A compreensão das peculiaridades da 
violência contra a mulher requer a constru-
ção de espaços diferenciados de fala e escuta 
para as vítimas, os quais ainda encontram 
muita resistência. Muitas vezes, elas são até 
acusadas de cumplicidade, pois não denun-
ciam seus agressores, mas tudo precisa ser 
compreendido dentro de um contexto cul-
tural já referido. Daí a necessidade da obser-
vância da perspectiva de gênero não só nos 
julgamentos, mas na atuação de todo o Sis-
tema de Justiça.

O CNJ tem tradicional atuação no campo 
do enfrentamento à violência doméstica. A 
Resolução 254/2018, considerando a impor-
tância de se assegurar tratamento ade-
quado aos conflitos decorrentes de prática 
de violência contra a mulher, especialmente 
quanto aos crimes enquadrados na Lei Maria 
da Penha,  instituiu a Política Judiciária 
Nacional de Enfrentamento à Violência con-
tra a Mulher, definindo diretrizes e ações de 
prevenção e combate à violência contra as 
mulheres e garantindo a adequada solução 
de conflitos que envolvam mulheres em situ-
ação de violência física, psicológica, moral, 
patrimonial e institucional.

Também digna de destaque é a Reso-
lução Conjunta nº 5, firmada em 2020 pelo 
CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), que instituiu o Formulário 


